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FONOLOGIA: CONCEITO, ENCONTROS VOCÁLICOS, DÍGRAFOS, ORTOÉPIA, DIVISÃO SILÁBICA, PROSÓDIA

A fonética e a fonologia é parte da gramática descritiva, que estuda os aspectos fônicos, físicos e fisiológicos da língua.
Fonética é o nome dado ao estudo dos aspectos acústicos e fisiológicos dos sons efetivos. Com isso, busca entender a produção, 

a articulação e a variedade de sons reais.
Fonologia é o estudo dos sons de uma língua, denominados fonemas. A definição de fonema é: unidade acústica que não é 

dotada de significado, e ele é classificado em vogais, semivogais e consoantes. Sua representação escrita é feita entre barras (/ /).
É importante saber diferencias letra e fonema, uma vez que são distintas realidades linguísticas. A letra é a representação gráfica 

dos sons de uma língua, enquanto o fonema são os sons que diferenciam os vocábulos (fala). 
Vale lembrar que nem sempre há correspondência direta e exclusiva entre a letra e seu fonema, de modo que um símbolo 

fonético pode ser repetido em mais de uma letra.

A divisão silábica nada mais é que a separação das sílabas que constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados a 
partir de uma única emissão de voz. Sabendo que a base da sílaba do português é a vogal, a maior regra da divisão silábica é a de 
que deve haver pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão silábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, elas 
podem se classificar em:

- Monossílaba: uma sílaba
- Dissílaba: duas sílabas
- Trissílaba: três sílabas
- Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
- Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
- Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; es-tei-o
- Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-cer; ex-ce-ção
- Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-co, ap-ti-dão
- Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
- Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): des-mai-a-do; U-ru-guai
- Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-rio; 

cra-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
- Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
- Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

ACENTUAÇÃO

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos 
utilizados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas 
derivações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:
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- OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
- PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
- PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
- terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural

- seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

- terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS

- ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS - todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de 
“S”, desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante 
ressaltar que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 

alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 

que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 

- Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
- Depois de ditongos (ex: caixa)
- Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:

- Depois de ditongos (ex: coisa)
- Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
- Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
- Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)
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Uso do “S”, “SS”, “Ç”
- “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
- “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
- “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final 
(interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou 
pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 

(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

MORFOLOGIA: ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS, CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.
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VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, nú-
mero, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:

- Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
- Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
- Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 

mesma espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
- Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; 

cachorro; praça...
- Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
- Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
- Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
- Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
- Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 

o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao 
gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno 
(refere-se aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, 
trazendo alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito 
ao órgão que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar 

(Ex: bola; escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último 
representado, geralmente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do 
contexto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em 

aumentativo e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / 

menino pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios 

de pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de 
festas e festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles 

podem flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
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REGIMENTO INTERNO DO COREN-TO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO TOCANTINS – COREN-TO.

TÍTULO I
REGIMENTO INTERNO DO COREN-TO

Art. 1º. O presente Regimento Interno disciplina o 
funcionamento do Conselho Regional de Enfermagem do 
Tocantins, também denominado pela sigla COREN-TO.

TÍTULO II
DA INSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I
DA NATUREZA JURÍDICA, SEDE, FORO E FINALIDADE

Art. 2º. O Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, 
criado pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, é constituído 
pelo conjunto das Autarquias Federais Fiscalizadoras do exercício 
da profissão, e tem por finalidade a regulação, normatividade, 
disciplina e fiscalização do exercício da Enfermagem, e da 
observância de seus princípios éticos profissionais.

Parágrafo único. No atendimento de suas finalidades, o 
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem exercem ações 
deliberativas, administrativas e ou executivas, normativo- 
regulamentares contenciosas e disciplinares.

Art. 3º. O COREN-TO é dotado de personalidade jurídica 
de direito público, possuindo a natureza jurídica de Autarquia 
Federal regulamentadora e fiscalizadora do exercício das 
profissões de Enfermagem.

§ 1º. O COREN-TO tem jurisdição e competência territorial 
na unidade federativa do Estado do Tocantins, com foro e sede 
administrativa na cidade de Palmas, é dotado de autonomia 
administrativa, financeira, orçamentária, patrimonial e política, 
sem vínculo funcional ou hierárquico com os órgãos da 
Administração pública.

§ 2º. O COREN-TO é subordinado hierarquicamente ao Cofen 
em relação às atividades finalísticas da Autarquia, atribuídas pela 
Lei nº 5.905/1973.

Art. 4º. Constituem finalidades do COREN-TO, observada 
a legislação em vigor e diretrizes gerais do COFEN, a disciplina 
e fiscalização do exercício profissional das categorias de 
enfermagem, o julgamento e a aplicação de penalidades, 
quando for o caso, aos casos de infração ao Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, garantindo que as instituições 
de saúde e áreas afins assegurem as condições dignas de 
trabalho para realização das ações de enfermagem, em termos 
compatíveis com as suas exigências legais e éticas.

Parágrafo único. O COREN-TO desenvolverá ações junto às 
repartições fiscalizadoras da área de saúde, de âmbito federal, 
regional, estadual e municipal, para uma atuação harmoniosa 
com vistas à solução de problemas de interesse comum, sem 
prejuízo da autonomia da entidade.

Art. 5º. O mandato dos Conselheiros do Plenário membros 
do COREN-TO será honorífico e terá duração de 3 (três) anos, 
ininterruptos, admitida uma reeleição consecutiva.

Art. 6º. O COREN-TO constituído pelos profissionais de 
enfermagem nele inscritos, convocará através do seu Presidente, 
a categoria para eleger seus representantes, titulares e suplentes 
pelo voto secreto e obrigatório, em época e de acordo com as 
normas estabelecidas pelo Cofen.

§ 1º. O processo eleitoral ocorrerá obedecendo aos critérios 
estabelecidos no código eleitoral do Cofen.

§ 2º. Ao eleitor que, sem justa causa, deixar de votar nas 
eleições referidas neste artigo, será aplicada pelo COREN-TO 
multa em importância correspondente ao valor da anuidade ou 
conforme decisão a ser publicada.

Art. 7º. O COREN-TO é responsável, perante o poder público, 
pelo efetivo atendimento dos seus objetivos e finalidades legais.

Art. 8º. O Plenário do Conselho Regional de Enfermagem 
é o órgão de deliberação regional do Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais de Enfermagem, representado pelos Conselhos 
Regionais.

Art. 9º. A Assembléia Geral dos Conselhos Regionais, 
constituída pelos profissionais de neles inscritos, é convocada 
por seus Presidentes, para as eleições dos Conselheiros efetivos 
e suplentes dos Conselhos Regionais de Enfermagem, por meio 
de voto secreto e obrigatório, em época determinda pelo Cofen, 
segundo as normas estabelecidas em ato resolucional próprio.

Art. 10. O Plenário do Conselho Regional de Enfermagem, 
órgão de deliberação regional, é coposto por 10 (dez) 
Conselheiros efetivos e suplentes.

Parágrafo único. A alteração do número de Conselheiros de 
cada Regional dar-se-á por ato decisório do Plenário do Conselho 
Regional de Enfermagem, homologado pelo plenário do Cofen.

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 11. Compete ao Conselho Regional de Enfermagem do 
Tocantins - COREN-TO:

I.Orientar, disciplinar, fiscalizar, defender o exercício da 
profissão de Enfermagem, cumprir acórdãos, resoluções, 
decisões, intruções e as diretrizes gerais do Cofen, observando 
legislações aplicáveis;

II.Conhecer os assuntos atinentes à ética profissional e 
decidir penalidades cabíveis quando houver infração ao Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem e a atos normativos 
expedidos pelo Cofen;
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III.Requisitar às autoridades competentes informações, 
exames, perícias ou documentos, sigilosos ou não, imprescindíveis 
ao esclarecimento de processos ou procedimentos de sua 
competência;

IV.Manter permanente divulgação do Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem e das demais legislações 
pertinentes ao exercício profissional da referida categoria;

V.Prestar esclarecimentos à sociedade sobre as normas 
éticas e as responsabilidades inerantes ao exercício profissional 
da Enfermagem;

VI.Defender o livre exercício e a autonomia técnica da 
Enfermagem, atendidas as qualificações profissionais dos que a 
exercem;

VII.Prestar assessoria técnico-consultiva aos órgãos e 
instituições públicas ou privadas, em matéria de Enfermagem, 
exercendo funções de órgão consultivo sobre legislação ética 
profissional;

VIII.Elaborar sua proposta orçamentária anual e respectivas 
alterações e submetê-las à homologação do Cofen;

IX.Encaminhar ao Cofen trimestralmente o balancete e a 
demonstração da execução orçamentária dos meses anteriores;

X.Realizar o repasse da receita via sistema bancário ao Cofen, 
conforme percentual previsto na Lei Federal nº 5.905, de 12 de 
julho de 1973;

XI.Promover medidas administrativas e/ou judiciais 
de lançamento e cobrança das anuidades, multas, taxas 
e emolumentos referentes a serviços, inclusive protesto 
extrajudicial de débitos lançados em dívida ativa do Regional, 
observando as normas vigentes em matéria de execuções fiscais;

XII.Atender as diligências e pedidos de informações do Cofen, 
colaborando de forma permanente nos assuntos relacionados ao 
cumprimento das finalidades da Autarquia;

XIII.Celebrar acordos coletivos, convênios, termos de 
cooperação técnica, onerosos ou não com sindicatos, órgãos, 
entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais, bem 
como entidades profissionais que atuam no campo da saúde ou 
que concorram para ela;

XIV.Decidir sobre a criação, transformação ou extinção de 
cargos e a fixação de vencimentos dos empregados públicos do 
quadro pessoal;

XV.Dar publicidade de seus atos e deliberações no Diário 
Oficial do Estado e/ou da União, ou em outros meios viabilizados 
pela tecnologia da informação, garantindo aos profissionais 
de Enfermagem e à sociedade a transparência e o acesso as 
informações, independente de solicitação, como o previsto em 
norma federal;

XVI.Contribuir para o aprimoramento permanente na 
formação e na assistência de Enfermagem, por meio da 
atualização técnico-científica, em especial no que se refere aos 
aspectos éticos e legais da profissão;

XVII.Promover estudos, campanhas, cursos e eventos de 
caráter técnico-científico e culturais para aperfeiçoamento dos 
profissionais de Enfermagem do Estado do Tocantins;

XVIII.Manter o registro dos profissionais com exercício na 
respectiva jurisdição e de empresas que tenham como atividade-
fim o serviço de Enfermagem, e expedir a carteira profissional, 
indispensável ao exercício da profissão, a qual terá fé pública 
em todo o território nacional, servindo como documento de 
identidade;

XIX.Representar em juízo ou fora dele os interesses 
tutelados pelo COREN-TO, defender os interesses coletivos dos 
profissionais de Enfermagem e da sociedade, podendo ajuizar 
ação civil pública, mandado de segurança individual e ou coletivo, 
mandado de injunção e demais ações administrativas ou judiciais 
cuja legitimação lhe seja pertinente;

XX.Propor ao Conselho Federal medidas visando a melhoria 
do exercício profissional e exercer as demais competências que 
lhe foram conferidas em lei e pelo Cofen.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 

CAPÍTULO I
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 12. Assembléia Geral é representada pelos profissionais 
de Enfermagem constituída pelos inscritos que se encontram 
com suas obrigações regularizadas e atuando profissionalmente, 
na área de jurisdição do COREN-TO.

Art. 13. Compete à Assembleia-Geral, nos termos do artigo 
12 da Lei Federal nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e do Código 
Eleitoral dos Conselhos Regionais de Enfermagem, por voto 
pessoal, secreto e obrigatório de seus membros, em época 
previamente determinada e publicada pelo Cofen, eleger os 
Conselheiros Regionais efetivos e suplentes para mandato 
honorífico de três anos, admitida uma reeleição consecutiva.

CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO 

SEÇÃO I
DO PLENÁRIO

Art. 14. O Plenário é órgão de deliberação do COREN-TO é 
composto por 10 (dez) Conselheiros, sendo 5 (cinco) efetivos 
e 5 (cinco) suplentes, denominados Conselheiros Regionais, 
todos profissionais de Enfermagem, de nacionalidade brasileira, 
na proporção de 3/5 (três quintos) de enfermeiros e 2/5 (dois 
quintos) de técnicos e/ou auxiliares de Enfermagem, todos de 
nacionalidade brasileira, observada a fixação realizada pelo 
Cofen em proporção ao número de inscritos.

§ 1º. O diploma de Conselheiro é atribuído a todos os 
membros do Plenário, titulares e suplentes.

§ 2º. O número de membros efetivos e suplentes na 
composição do Plenário será sempre ímpar, e sua fixão ou 
modificação observará proporção ao número de profissionais 
inscrtitos, em conformidade com a Lei Federal nº 5.905, de 12 
de julho de 1973.

§ 3º. O número de Conselheiros do COREN-TO poderá ser 
alterado por iniciativa do próprio Regional a fim de adequar-se 
aos parâmetros estabeleciodos no Art. 13 do Regimento Interno 
do Conselho Federal de Enfermagem, justificando a necessidade 
do aumento de quantitativo de Conselheiros em reunião de 
plenário, e encaminhado a respectiva ata aprovando a medida, 
acompanhada de justificativa ao Cofen, que deliberará sobre a 
matéria em Reunião de Plenário.

§ 4º. O órgão deliberativo poderá ter composição inferior 
a 10 (dez) em casos excepcionais de caráter temporáreo por 
decisão do Conselho Federal.
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Art. 15. É incompatível o exercício das funções de Conselheiro 
Regional e Federal, não sendo possível a posse em uma delas 
enquanto não ocorrer renuncia à outra.

Art. 16. Os conselheiros titulares e suplentes têm os 
seguintes deveres:

I.Participar das reuniões de Plenário para as quais forem 
regularmente convocados;

II.Despachar, nos prazos legais, os requerimentos ou 
expedientes que lhes forem encaminhados;

III.Desempenhar as funções de relator nos processos que 
lhes forem distribuídos;

IV.Desempenhar, as funções próprias do cargo, as que lhes 
forem delegadas pelo Regimento, pela Presidência, ou pela 
Diretoria e ou Plenário;

V.Guardar sigilo dos seus atos, das deliberações e das 
providências determinadas pelo Conselho, que tenham caráter 
reservado, na forma da lei ou norma específica;

VI.Declarar motivadamente os impedimentos, as suspeições 
ou as incompatibilidades que lhes afetem, comunicando-os de 
imediato à Presidência.

Art. 17. As atribuições do Conselheiro, quando designado 
relator de processo ético- disciplinar, estão descritas no Código 
de Processo Ético Disciplinar dos Conselhos de Enfermagem.

SUBSEÇÃO I
DAS COMPETÊNCIAS DO PLENÁRIO

Art. 18. Compete ao Plenário:
I.Opinar, quando solicitado pelo Cofen, sobre alteração do 

Código de Ética de Enfermagem;
II.Aprovar o Regimento Interno do COREN-TO e deliberar 

sobre suas alterações, submetendo-as à homologação do Cofen;
III.Eleger e empossar a Presidência e os demais membros da 

Diretoria, o Delegado Eleitor e seu suplente;
IV.Elaborar e avaliar anualmente o planejamento estratégico 

institucional em consonância com as políticas estabelecidas;
V.Deliberar e aprovar anualmente proposta orçamentária, 

abertura de créditos orçamentários adicionais, suplementares e/
ou especiais do COREN-TO, submetendo-os à homologação do 
Cofen.

VI.Aprovar os Planos de Trabalho, os Relatórios de Gestão 
e Prestação de Contas anual, disponibilizando-os aos órgãos 
competentes e no Portal da Transparência do COREN-TO, 
submetendo-os à aprovação do Cofen e providências cabíveis;

VII.Dirimir dúvidas sucitadas pelos profissionais de 
Enfermagem quanto às finalidades do Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais e seus atos;

VIII.Deliberar sobre as alterações à legislação de interesse 
da Enfermagem e as medidas visando a melhoria do exercício 
profissional a serem submetidas a provação do Cofen;

IX.Conhecer, instaurar e julgar os processos ético-
disciplinares de sua competência, aplicar as penalidades cabíveis, 
quando se tratar de propositura de cassação, é imprescindível 
que seja encaminhado ao Cofen;

X.Participar de fóruns representativos contribuindo na 
formulação de políticas de Saúde/Enfermagem e áreas afins;

XI.Realizar e/ou apoiar eventos técnicos, científicos e 
cultutais para o desenvolvimento da Enfermagem;

XII.Apreciar e deliberar sobre perda de mandato, renúncia, 
vacância, dispensa ou licença de seus membros, suplente 
ou efetivo, inclusive dos cargos de Diretoria do COREN-
TO, e a respectiva substituição, com posterior remessa para 
conhecimento e homologação do Cofen;

XIII.Autorizar a celebração de acordos, filiação, convênios, 
termos de cooperação e contratos de assistência técnica e 
financeira entre o COREN-TO e órgãos ou entidades públicos 
e privados, nacionais e/ou internacionais, de acordo com a 
legislação;

XIV.Estabelecer a programação anual de suas reuniões 
ordinárias;

XV.Deliberar sobre a realização de obras, aquisição, alienação, 
locação de móveis e ou imóveis, máquinas e equipamentos para 
funcionamento do COREN –TO ou de sua propriedade;

XVI.Encaminhar requerimento ao Cofen sobre alienação 
de imóveis da Autarquia, desque que seja objeto de doação 
recebido pelo Cofen;

XVII.Autorizar a criação e a extinção de câmaras técnicas, 
comissões e grupos de trabalho do COREN-TO;

XVIII.Deliberar sobre pedidos de inscrição, reinscrição, 
inscrição remida, transferência, suspensão e ou cancelamento 
de inscrição profissional, concessão de anotações de 
responsabilidade técnica, registro de especialidades e registro 
de empresa de Enfermagem, benefícios da inscrição remida e 
autorização para execução de tarefas na área de Enfermagem;

XIX.Deliberar e homologar sobre as decisões da Diretoria 
relativas a criação, transformação, extinção de cargos, funções e 
assessorias e de fixação de salários e gratificações, assim como 
as relativas contratações de serviços técnicos especializados, 
contratação de serviços de consultoria e assessoria externa e 
homologar tabela de cargos e salários no âmbito do COREN-TO;

XX.Definir valores indenizatórios de diárias, auxílio 
representação e jetons, dentro dos limites estabelecidos pelo 
Cofen, e encaminhá-los para sua homologação;

XXI.Deliberar sobre proposituras de ações judiciais de 
interesse da Enfermagem, observando a competência do COREN-
TO;

XXII.Dirimir dúvidas, suprir lacunas e omissões desse 
Regimento Interno;

XXIII.Atender as diligências e pedidos de informações 
do Cofen, colaborando de forma permanente nos assuntos 
relacionados ao cumprimento das finalidades da Autarquia;

XXIV.Deliberar sobre balancetes e prestação de contas, após 
parecer da Controladoria Geral;

XXV.Julgar em grau de recurso sobre penalidade aplicada a 
empregado do COREN-TO pela Diretoria;

XXVI.Submeter previamente à aprovação do Cofen, as 
operações imobiliárias referente às mutações que impliquem em 
redução do valor do patrimônio do Conselho;

XXVII.Homologar abertura de concurso público para o 
provimento dos cargos efetivos;

XXVIII.Autorizar a realização de sindicância, quando 
necessário;

XXIX.Conceder distinções ou honrarias para homenagear 
profissionais da Enfermagem e outras personalidades, que 
tenham prestado relevantes serviços ou contribuído de forma 
significativa para o reconhecimento, visibilidade e consolidação 
da Enfermagem como prática social;
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XXX.Homologar e/ou revogar pareceres produzidos pelas 
Câmaras Técnicas, Grupos Técnicos ou de Trabalho, bem como os 
pareceres produzidos pela equipe técnica do COREN-TO, quando 
necessário;

XXXI.Aprovar a supressão ou instalação de Subseções ou 
Escritórios Regionais, onde houver necessidade, como também 
designação de representantes dentro de sua área de abrangência 
territorial;

XXXII.Instaurar e julgar os processos éticos, aplicar as 
penalidades cabíveis e propor aplicação da pena de cassação do 
direito ao exercício profissional, encaminhando este ultimo ao 
Cofen;

XXXIII.Deliberar sobre as alterações a legislação de interesse 
da Enfermagem e as medidas visando a melhoria do exercício 
profissional a serem submetidas a provação do Cofen;

XXXIV.Propor valores das taxas a serem cobradas pelo 
COREN-TO e acompanhar o processo de arrecadação dos 
elementos da receita;

XXXVI. Cumprir e fazer cumprir este Regimento, suprir suas 
lacunas e omissões, além de exercer outras atribuições que lhe 
sejam conferidas por lei, nas Resoluções, Decisões e demais 
provimentos do COREN-TO e Cofen.

SUBSEÇÃO II
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES DO PLENÁRIO

Art. 19. Os conselheiros efetivos e suplentes exercem o 
cargo de representação, desempenhando atividades político-
representativas e outras atividades acessórias que envolvem 
dedicação extraordinária com deslocamentos e missões de 
relevância pública, além da participação nas Reuniões de 
Plenárias Ordinárias e Extraordinárias, com os seguintes direitos 
regimentais:

I.Tomar lugar nas reuniões do Plenário ou das comissões 
para as quais hajam sido designados, usando da palavra e, ou, 
proferindo voto, quando for o caso;

II.Ter registrado em ata o sentido de seus votos e/ou opiniões 
manifestadas durante as reuniões de Plenário ou Reuniões de 
Comissões para as quais foram designados;

III.Obter informações sobre as atividades do Conselho tendo 
acesso às atas e aos documentos desde que não sejam restritos 
à presidência ou por ela exigir autorização prévia;

IV.Requisitar de forma expressa a quaisquer órgãos da 
Autarquia auxílio, informações e meios que considerem úteis 
para o exercício de suas funções, com anuência da presidência;

V.Propor à Presidência a constituição de grupos de trabalho 
ou comissões necessárias à elaboração de estudos, propostas 
e projetos a serem apresentados ao Plenário, requerendo a 
inclusão na ordem dos trabalhos ou na pauta de assunto que 
entendam ser objeto de deliberação;

VI.Propor à Diretoria a convocação de especialistas, 
representantes de entidades ou profissionais da Enfermagem 
para prestar informações ou esclarecimentos que o Conselho 
entenda ser convenientes;

VII.Pedir vista dos autos de processos em julgamento, 
quando for o caso.

Art. 20. O Plenário se reunirá ordinária ou extraordinariamente, 
de acordo com o calendário anual, com a presença de maioria 
absoluta dos conselheiros, em sessões públicas.

§ 1º. Entende-se por reunião ordinária de plenária aquela 
cuja realização é prevista no programa de trabalho do COREN-TO.

§ 2º. Entende-se por reunião extraordinária aquela cuja 
realização é determinada por evento que, por sua importância e 
emergência justifique a medida.

§ 3º. É vedada a apreciação, em reunião extraordinária, de 
assunto estranho ao que tenha justificado sua convocação.

Art. 21. A verificação de “quorum” precede a abertura dos 
trabalhos e sua insuficiência implica na transferência da reunião 
para outra hora ou dia posterior.

Art. 22. Poderão participar das reuniões, com direito a voz 
e voto os membros efetivos, e com direto a voz e sem direito a 
voto, exceto nos casos específicos deste regimento, os suplentes 
e outras pessoas convidadas a critério do Presidente.

Parágrafo único. Fica assegurado o direito de voto do 
Conselheiro Suplente quando:

a)For designado como relator de processo;
b)For convocado regularmente para substituir membro 

efetivo;
c)Hipóteses em que a lei determina aprovação por maioria 

absoluta do plenário, caso em que engloba efetivos e suplentes.
Art. 23. As decisões do Plenário serão tomadas pelo voto da 

maioria simples (50% +1) dos Conselheiros presentes, exceto nos 
casos em que haja exigência de quórum qualificado.

I.As decisões são tomadas segundo o critério da maioria 
simples de votos; o Presidente votará em todas as deliberações 
de plenárias em caso de empate, proferirá o desempate por voto 
de qualidade;

II.O Conselheiro Regional impedido de atender a convocação 
e/ou designação para relatar processos, participar de reunião de 
Plenário ou evento de interesse da Autarquia deve comunicar 
o fato à Presidência por escrito, ou verbalmente quando em 
reunião de Plenário;

Parágrafo único. Os processos em poder do suplente, cessada 
sua convocação, e não relatados no prazo de até 30 (trinta) dias 
e/ou solicitada e deferida a prorrogação por igual período, serão 
imediatamente devolvidos à Secretaria do COREN-TO para nova 
distribuição, no primeiro caso, poderá ocorrer aplicação de 
sanção em caso de ausência de justicativa fundamentada.

Art. 24. Em caso de falta, ausência ou impedimento de 
Conselheiros efetivos, a Presidência deverá efetivar Conselheiros 
suplentes em número suficiente para instalação e continuidade 
dos trabalhos.

Art. 25. Na falta ou impedimento do Presidente, a reunião 
será dirigida por membro da Diretoria na ordem legal de 
substituição, sendo Presidente, Secretário e Tesoureiro nesta 
ordem respectivamente, na ausência ou falta destes, se houver 
quórum, pelo Conselheiro com maior tempo de inscrição.

Art. 26. As Reuniões Ordinárias do Plenário serão realizadas 
mensalmente, preferencialmente em dias úteis, com pauta 
específica, mediante prévia convocação dos Conselheiros 
conforme o calendário instituído.

Art. 27. As Reuniões Extraordinárias do Plenário serão 
convocadas pela Presidência ou ainda quando requerida, por 
escrito, por 2/3 (dois terços) dos Conselheiros efetivos, e 
se realizarão quando da ocorrência de evento que, por sua 
importância e urgência, justifique a medida, vedada a inclusão 
na pauta respectiva de assunto estranho ao que tenha justificado 
a convocação.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Assistente Administrativo

75

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. FUNÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: 

PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E 
CONTROLE. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL. 

CULTURA ORGANIZACIONAL

Funções de administração

- Planejamento, organização, direção e controle

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação 

futura desejada. A organização estabelece num primeiro 
momento, através de um processo de definição de situação 
atual, de oportunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são 
os objetos do processo de planejamento. O planejamento não é 
uma tarefa isolada, é um processo, uma sequência encadeada de 
atividades que trará um plano.

- Ele é o passo inicial;
- É uma maneira de ampliar as chances de sucesso;
- Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
- Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o futuro;
- Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, 

como as ações presentes podem desenhar o futuro;
- Organização ser PROATIVA e não REATIVA;
- Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas 

competências;
- O processo de Planejamento é muito mais importante do 

que seu produto final (assertiva);

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

- Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado 
fim. O resultado final do processo de planejamento é o PLANO;

- Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim;
- Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

- Passos do Planejamento 
— Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
— Determinar a situação atual: Situar a Organização.

— Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar 
eventos.

— Analisar e escolher entre as alternativas.
— Implementar o plano e avaliar o resultado.

- Vantagens do Planejamento 
— Dar um “norte” – direcionamento;
— Ajudar a focar esforços;
— Definir parâmetro de controle;
— Ajuda na motivação;
— Auxilia no autoconhecimento da organização.

— Processo de planejamento

- Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização 

possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o 
nível mais amplo de planejamento, focado a longo prazo. É 
desdobrado no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é 
desdobrado no Planejamento Operacional.

— Global — Objetivos gerais e genéricos — Diretrizes 
estratégicas — Longo prazo — Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
— Definição do negócio, missão, visão e valores 

organizacionais;
— Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
— Formulação da estratégia;
— Implantação;
— Controle.

- Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o 

operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 
departamental, focada em médio prazo.

— Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico;
— Determina objetivos específicos de cada unidade ou 

departamento;
— Médio prazo.

- Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma 

única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento 
mais diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. 
Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.

— Observa o Planejamento Estratégico e Tático;
— Determina ações específicas necessárias para cada 

atividade ou tarefa importante;
— Seus objetivos são bem detalhados e específicos.
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- Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.

— Negócio = O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
— Missão = Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização alcança 

a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
— Visão = Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no 

destino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
— Valores = Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a 

escolha das estratégias da organização.

- Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.
Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.

É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do 

ambiente externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais 
são as forças e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, 
sendo elas: Posição de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a 
organização terá uma estratégia definida.

Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos que 
influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: 
Elementos que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

- Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.
Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 

Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL

X 1 3 3 7

Y 3 2 1 6

- Ferramenta 5W2H
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

77

5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem 
fará? 2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?

Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW MUCH

Padronização de 
Rotinas

Otimizar 
tempo

Coordenação Agosto 2021 João Silva Contratação de 
Assessoria externa

2.500,00

Sistema de 
Segurança 

Portaria
Central

Impedir 
entrada de 

pessoas não 
autorizadas

Setor Compras 20/08/21 Paulo Santos Compra de 
equipamentos e 

instalação

4.000,00

- Análise competitiva e estratégias genéricas
Gestão Estratégica: “É um processo que consiste no conjunto de decisões e ações que visam proporcionar uma adequação 

competitivamente superior entre a organização e seu ambiente, de forma a permitir que a organização alcance seus objetivos”.
Michael Porter, Economista e professor norte-americano, nascido em 1947, propõe o segundo grande essencial conceito para a 

compreensão da vantagem competitiva, o conceito das “estratégias competitivas genéricas”.
Porter apresenta a estratégia competitiva como sendo sinônimo de decisões, onde devem acontecer ações ofensivas ou 

defensivas com finalidade de criar uma posição que possibilite se defender no mercado, para conseguir lidar com as cinco forças 
competitivas e com isso conseguir e expandir o retorno sobre o investimento.

Observa ainda, que há distintas maneiras de posicionar-se estrategicamente, diversificando de acordo com o setor de atuação, 
capacidade e características da Organização. No entanto, Porter desenha que há três grandes pilares estratégicos que atuarão 
diretamente no âmbito da criação da vantagem competitiva.

As 3 Estratégias genéricas de Porter são:
1. Estratégia de Diferenciação: Aumentar o valor – valor é a percepção que você tem em relação a determinado produto. 

Exemplo: Existem determinadas marcas que se posicionam no mercado com este alto valor agregado.
2. Estratégia de Liderança em custos: Baixar o preço – preço é quanto custo, ser o produto mais barato no mercado. Quanto vai 

custar na etiqueta.
3. Estratégia de Foco ou Enfoque: Significa perceber todo o mercado e selecionar uma fatia dele para atuar especificamente.

- As 5 forças Estratégicas
Chamada de as 5 Forças de Porter (Michael Porter) – é uma análise em relação a determinado mercado, levando em consideração 

5 elementos, que vão descrever como aquele mercado funciona.

1. Grau de Rivalidade entre os concorrentes: com que intensidade eles competem pelos clientes e consumidores. Essa força 
tenciona as demais forças.

2. Ameaça de Produtos substitutos: ameaça de que novas tecnologias venham a substituir o produto ou serviço que o mercado 
oferece.

3. Ameaça de novos entrantes: ameaças de que novas organizações, ou pessoas façam aquilo que já está sendo feito.
4. Poder de Barganha dos Fornecedores: Capacidade negocial das empresas que oferecem matéria-prima à organização, poder 

de negociar preços e condições.
5. Poder de Barganha dos Clientes: Capacidade negocial dos clientes, poder de negociar preços e condições.

- Redes e alianças
Formações que as demais organizações fazem para que tenham uma espécie de fortalecimento estratégico em conjunto. A 

formação de redes e alianças estratégicas de modo a poder compartilhar recursos e competências, além de reduzir seus custos.
Redes possibilitam um fortalecimento estratégico da organização diante de seus concorrentes, sem aumento significativo de 

custos. Permite que a organização dê saltos maiores do que seriam capazes sozinhas, ou que demorariam mais tempo para alcançar 
individualmente.

Tipos: Joint ventures – Contratos de fornecimento de longo prazo – Investimentos acionários minoritário – Contratos de 
fornecimento de insumos/ serviços – Pesquisas e desenvolvimento em conjunto – Funções e aquisições. 

Vantagens: Ganho na posição de barganha (negociação) com seus fornecedores e Aumento do custo de entrada dos potenciais 
concorrentes em um mercado = barreira de entrada.

- Administração por objetivos
A Administração por objetivos (APO) foi criada por Peter Ducker que se trata do esforço administrativo que vem de baixo para 

cima, para fazer com que as organizações possam ser geridas através dos objetivos. 
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Trata-se do envolvimento de todos os membros 
organizacionais no processo de definição dos objetivos. 
Parte da premissa de que se os colaboradores absorverem 
a ideia e negociarem os objetivos, estarão mais dispostos e 
comprometidos com o atingimento dos mesmos.

Fases: Especificação dos objetivos – Desenvolvimento de 
planos de ação – Monitoramento do processo – Avaliação dos 
resultados.

- Balanced scorecard
Percepção de Kaplan e Norton de que existem bens que são 

intangíveis e que também precisam ser medidos. É necessário 
apresentar mais do que dados financeiros, porém, o financeiro 
ainda faz parte do Balanced scorecard.

Ativos tangíveis são importantes, porém ativos intangíveis 
merecem atenção e podem ser ponto de diferenciação de uma 
organização para a outra.

Por fim, é a criação de um modelo que complementa os 
dados financeiros do passado com indicadores que buscam medir 
os fatores que levarão a organização a ter sucesso no futuro.

- Processo decisório
É o processo de escolha do caminho mais adequado 

à organização em determinada circunstância.
Uma organização precisa estar capacitada a otimizar 

recursos e atividades, assim como criar um modelo competitivo 
que a possibilite superar os rivais. Julgando que o mercado é 
dinâmico e vive em constante mudança, onde as ideias emergem 
devido às pressões.

Para que um  negócio  ganhe a  vantagem competitiva  é 
necessário que ele alcance um desempenho superior. Para 
tanto, a organização deve estabelecer uma estratégia adequada, 
tomando as decisões certas.

— Organização

- Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é 

classificada como o conjunto de ordenações, ou conjunto de 
responsabilidades, sejam elas de autoridade, das comunicações 
e das decisões de uma organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o 
desenvolvimento das atividades da organização, adaptando toda 
e qualquer alteração ou mudança dentro da organização, porém 
essa estrutura pode não ser estabelecida unicamente, deve-se 
estar pronta para qualquer transformação.

Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura informal 
e estrutura formal, a estrutura informal é instável e mais flexível 
e não está sujeita a um controle tão rígido, enquanto a estrutura 
formal é estável e está sujeita a controle.

- Tipos de departamentalização
É uma forma de sistematização da estrutura organizacional, 

visa agrupar atividades que possuem uma mesma linha de ação 
com o objetivo de melhorar a eficiência operacional da empresa. 
Assim, a organização junta recursos, unidades e pessoas que 
tenham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em 
conceitos de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, 
ligado aos níveis de autoridade e hierarquia existentes. Quando 
falamos sobre departamentalização tratamos da especialização 
horizontal, que tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

- Departamentalização funcional ou por funções: É a forma 
mais utilizada dentre as formas de departamentalização, se 
tratando do agrupamento feito sob uma lógica de identidade 
de funções e semelhança de tarefas, sempre pensando na 
especialização, agrupando conforme as diferentes funções 
organizacionais, tais como financeira, marketing, pessoal, dentre 
outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitando 
a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, mais 
indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes 
departamentos e uma visão limitada do ambiente organizacional 
como um todo, com cada departamento estando focado apenas 
nos seus próprios objetivos e problemas.

- Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentalização 
ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que 
a organização possui. Justificando-se assim, quando há 
necessidades heterogêneas entre os diversos públicos da 
organização. Por exemplo (loja de roupas): departamento 
masculino, departamento feminino, departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às 
demandas específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além de 
poder gerar uma disputa entre as chefias de cada departamento 
diferente, por cada uma querer maiores benefícios ao seu tipo 
de cliente.

- Por processos: Resume-se em agregar as atividades da 
organização nos processos mais importantes para a organização. 
Sendo assim, busca ganhar eficiência e agilidade na produção 
de produtos/serviços, evitando o desperdício de recursos na 
produção organizacional. É muito utilizada em linhas de produção. 

Vantagem: facilita o emprego de tecnologia, das máquinas e 
equipamentos, do conhecimento e da mão-de-obra e possibilita 
um melhor arranjo físico e disposição racional dos recursos, 
aumentando a eficiência e ganhos em produtividade.

- Departamentalização por produtos: A organização se 
estrutura em torno de seus diferentes tipos de produtos ou 
serviços. Justificando-se quando a organização possui uma gama 
muito variada de produtos que utilizem tecnologias bem diversas 
entre si, ou mesmo que tenham especificidades na forma de 
escoamento da produção ou na prestação de cada serviço.

Vantagem: facilitar a coordenação entre os departamentos 
envolvidos em um determinado nicho de produto ou serviço, 
possibilitando maior inovação na produção. 

Desvantagem: a “pulverização” de especialistas ao longo da 
organização, dificultando a coordenação entre eles.




